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INTRODUÇÃO.

        “O Homem não é o que é, mas o que não é”.

                                                     Gusdorf.

        “Todo trabalho trabalha para fazer um Homem ao mesmo tempo que uma coisa”.

                                                     Mounier.

                   Ao nascer o ser humano torna-se parte de uma história e herdeiro de um saber. Beneficia-se de tudo o que foi criado pelas gerações anteriores e, ao morrer, deixa uma parcela (mesmo que mínima) de contribuição para o enriquecimento da humanidade – a esse conjunto dá-se o nome de CULTURA. Esta que para muitos representa a Segunda Natureza, é sinteticamente o resultado da união da inteligência, da linguagem e do TRABALHO humano em torno de um fim. Contudo, considerando ainda que o ser humano é um ser social, portanto, está sempre ligado a uma família, sociedade, ideologia que o defina é pertinente afirmar que o homem é livre para fazer o que quiser e, que é a cultura o divisor de águas, a distinção básica da espécie humana com as demais espécies?

                  O trabalho, por excelência, é a atividade humana capaz de moldar, transformar a natureza para melhor garantir a sobrevivência do ser humano e , também a condição de transcendência, isto é, atividade que possibilita ao homem se autoproduzir, além de ser uma forma de expressão de liberdade - haja vista que a “prisão” do trabalho que torna o homem realmente livre. Entretanto ao penetrar na esfera complexa da realidade social, o trabalho que “dignifica o homem” passa a exercer o caráter de destruição, desumanização, sofrimento, frustração, submissão do Homem que concomitantemente torna-se mera mercadoria, cujo valor varia conforme o bom humor do mercado financeiro.

                Desvinculado o binômio pensamento – prática tem-se simultaneamente a separação de outro binômio, o trabalho – emprego. Ora que aquele sendo inerente ao homem e a sua inteligência, passa então a ser cego, estéril e mero status social, uma vez que ao executar sua função de forma mecânica, o operário (alienado) opera e não trabalha e, o que é pior, torna-se tão semelhante ou mesmo inferior a um João–de-barro (pássaro que constrói sempre a mesma forma de casa, para um mesmo fim, mas sem  ter consciência do feito), ou a qualquer outro animal que age por pura intuição, por serem incapacitados de se lançar ao futuro, através de um projeto mental e concretizá-lo com um projeto (trabalho) manual. No entanto, o fenômeno de desumanização e alienação do trabalhador não é algo isolado, uma vez que a nova organização do tempo e do espaço imposta pela fábrica tem sua origem nos séculos XVII e XVIII  com a implementação do sistema de controle da sociedade, sociedade disciplinar, cujo objetivo é de aprisionar o indivíduo numa “rede” para melhor domesticá-lo. Heidegger, filósofo alemão contemporâneo, denomina esse sistema como MASSIFICAÇÃO, ou seja, o indivíduo veste, come, pensa não como gostaria de se vestir, comer ou pensar, mas como a maioria o faz.

               Por fim, o trabalho elaborado pelo grupo visa à reflexão de um panorama histórico da evolução do trabalho no Brasil em que, primeiramente, deve-se compreender a integração do mundo num sistema econômico capitalista ao longo de um processo histórico-social, tendo em mente que trabalho humano (ação do homem na natureza em prol de modificá-la para melhor garantir sua sobrevivência), na contemporaneidade, significa atender aos interesses dos capitalistas dominantes, além de ser para os operários/trabalhadores a inevitável infelicidade humana. Passando então ao entendimento da constante dialética entre o homem enquanto ser social e como indivíduo dotado de potencialidades e diferenças, para daí analisar criticamente as propostas políticas referentes ao tema, em especial o Primeiro Emprego, a fim compreender e saber o que esperar do mercado de trabalho que para alguns já é uma realidade e para outros ,em pouco tempo, da mesma forma o será.        

1) A Evolução Histórica do Pleno Emprego

“Todos os homens foram criados iguais e são dotados de certos direitos inalienáveis, entre os quais estão a Vida, a Liberdade e a busca da Felicidade”

                                                      Jefferson.

  Conflitos entre relações de privilégio de uma minoria e reivindicações de uma maioria composta de trabalhadores não são uma relação Moderna, haja vista que na Idade Antiga – mais precisamente na Grécia Antiga – os gregos já conviviam com similares conflitos, tais como: os dos eupatridas e dos trabalhadores das Cidades-Estados – aqueles detentores de todas as riquezas produzidas pelos trabalhadores representados pelos comerciantes, artesãos e os pequenos camponeses, ficavam com toda a produção destes, deixando-os até sem o necessário para a manutenção de sua subsistência. Decorre dessa situação um vasto movimento de colonização por parte do exército grego, dos séculos VIII ao VI a.C., com o propósito de atender a população mais pobre (com a demanda de terras) e,  também comerciantes e artesãos (com de novas relações comerciais), que por fim acabaram conquistando direitos políticos ao se opor à aristocracia  grega. Quanto aos camponeses, que por serem  privados de suas terras, e por concorrerem com o trabalho dos escravos encontravam-se em extrema dificuldade, encontraram nos Homoi um pouco de proteção. Criadas por legisladores - como Sólon, essas leis de aplicação geral tentavam solucionar tais problemas, que na essência nunca foram devidamente resolvidos. Resultando, portanto,  a partir do século IV uma crise. Todos os filósofos – incluindo Xenofonte e Platão - concordavam em haver uma profunda reforma, principalmente em Atenas, todavia poucos foram os resultados eficazes.

  Dando um salto na História, tem-se na Idade Média, da invasão dos germanos e dos hunos, a fixação das relações de trabalho no campo, em que a produção se tornou essencialmente agrícola durante uma boa parte do período. As relações comerciais desse período tinham no escambo (sistema de trocas direta de mercadorias) sua principal característica, servindo, assim, o escambo para a cooperação mútua entre camponeses pela subsistência. Concomitantemente ao escambo havia a relação de suserania e vassalagem, que tinha na figura dos Senhores feudais, dos reis e da Igreja, seu órgão fiscalizador. Tal relação consistia em troca de favores, ou seja, os camponeses tinham que pagar impostos (metade da produção agrícola cultivada no Feudo) aos Senhores Feudais que em troca garantiam a proteção (o chamado patrocinium ) contra os bárbaros. Por sua vez os Senhores Feudais pagavam pela posse da terra aos reis impostos similares aos cobrados dos camponeses, com a ascensão da Igreja Católica e com a formação de Cidades, a mesma recebia tanto dos camponeses como dos Senhores e reis indulgências, na forma de “doação” de parte da produção agrícola ou em lotes de terra. Formando dessa maneira e como na Idade Antiga duas classes distintas: a dos camponeses paupérrimos e de uma minoria riquíssima e detentora de poder. Quadro esse mantido por alguns séculos, até que em 1215, particularmente na Inglaterra, João sem terra (rei do período) assinou a Carta Magna, que garantia as liberdades dos trabalhadores camponeses, contra o abuso do poder.

     Sobre a Idade Média, vale ainda ressaltar As Cruzadas – principalmente a 4ª expedição –  que praticamente pôs fim as relações de trabalho característicos de tal período histórico, acabando por assim dizer com o poder dos Senhores Feudais, além de contribuir para a formação e autonomia das cidades e do comércio. As primeiras cidades a surgirem foram as do norte da Itália – Veneza e Gênova – e depois Amsterdã por conta da grande prosperidade agrícola e do comércio decorrente das Cruzadas. Para Veneza, o progresso chegou a tal ponto, que não possuía mais rivais comerciais no Mediterrâneo Oriental. Desse cenário surge o mercantilismo (forma rudimentar do capitalismo), as viagens marítimas (ou Grandes Navegações), os Estados Nacionais e da ascensão de ricos proprietários, que patrocinavam os reis e as viagens - a fim de encontrar novos mercados consumidores (futuras colônias como Brasil, E.U.A, entre outras) e matéria-prima para manutenção de seus negócios e do próprio mercado interno. O sistema Mercantilista que visava, sobretudo, o enriquecimento e prosperação dos Estados Nacionais, através do aumento da arrecadação de impostos pela Coroa e pelo monopólio nas colônias, deixou como legado as bases para o sistema econômico do período posterior e, para o Imperialismo.

O século XVIII, marca a passagem de uma sociedade rural e artesanal para uma sociedade urbana e industrial, em vista das novas necessidades entre as quais, o abastecimento dos mercados consumidores das colônias e do aumento da população nas cidades européias pelo fato do aumento na expectativa de vida. Ocorre em meados desse século, na Inglaterra, a Revolução Industrial que muito mais que fruto de uma revolução técnica e científica, representou uma mudança social profunda na medida  em que transformou a vida dos homens sem se preocupar com os custos sociais e ambientais dessa mudança. Todavia essa série de transformações políticas, econômicas e sociais só repercutiriam de forma drástica no mundo a partir de 1730 (conflitos e Revolução Francesa). O capitalismo industrial, cuja essência está na concentração da mão de obra em torno dos centros industriais, torna-se responsável pelo inchaço de tais centros decorrentes da migração não planejada dos camponeses e, conseqüentemente dos postulados como alto índice de violência, ou as más condições de habitação, saúde e higiene desses centros. Massa proletária essa que vendia  sua força de trabalho, em troca de um salário pouco rentável. Dentre os proletários, estavam crianças de 6 a 12 anos e as mulheres, ambos trabalhavam tanto quanto os homens, porém seus salários eram infinitamente menores ao destes. Por essa razão, tanto a mão de obra feminina quanto a infantil eram maciças. Os trabalhadores tinham a jornada de trabalho de 16 horas por dia, dando o seu esforço nas minas ou em ambientes que não tinham quaisquer condições de higiene e salubridade. Também não haviam qualquer tipo de assistência social ou espécie de seguro na velhice. A princípio, a única solução encontrada para os trabalhadores foi a destruição das maquinas (o chamado  luddismo) não obtendo, contudo, o resultado esperado. Então surgiram novas formas de organização trabalhista. A primeira delas foi “as causas de socorro mutuo”, em que trabalhadores doavam uma parcela do seu salário a um fundo destinado a sustentar os doentes e os desempregados. Outro modelo de organização foi as cooperativas de consumo, que aplicavam as contribuições dos seus membros na compra de mercadorias a preço de atacado, sendo revendidas a preços mais baixos que os cobrados pelos comerciantes. Apesar dessas organizações serem bastante produtivas, os trabalhadores ainda precisavam de algo mais efetivo para se impor diante dos patrões, surgindo, dessa maneira, os sindicatos. Os primeiros surgiram na Inglaterra, com o nome de trade unions, funcionando inicialmente na ilegalidade,  sendo reconhecidos legalmente e “mundialmente” a partir da segunda metade do século XIX. O maior triunfo dos sindicatos, tanto naquela época quanto hoje, diz respeito às promoções de greves, que ao acarretarem prejuízos aos patrões com a redução na produção, os operários têm suas reivindicações, mesmo em partes, atendidas.

Com a industrialização da maioria das nações européias e com a crescente necessidade de matéria-prima barata, inicia-se novamente a corrida por novos mercados consumidores, estes as antigas colônias do século XVI. A essa corrida dá-se o nome Imperialismo (ou Neocolonialismo), que  sendo filho da industrialização, consiste na exploração econômica, social e religiosa de uma nação “superior” sobre uma “inferior”, caracterizando definitivamente o sistema sócio-econômico vigente até os dias atuais, além do rodízio dos países “evoluídos” de liderança mundial. Segue ao Imperialismo, as Duas Grandes Guerras Mundiais, cujas semelhanças encontram-se na  motivação de sua eclosão e em suas conseqüências em específico no âmbito econômico, que de forma similar ao rodízio de poder, tem-se ora o resgate do Intervencionismo estatal na economia ora a retomada do Liberalismo, porém ambos em roupagens novas. O Intervencionismo Estatal é resgatado no período entre guerras que vai de 1929 (Grande Depressão) à aproximadamente 1939 (início da Segunda Guerra Mundial), tendo fatores essenciais: o poder abalado dos E.U.A por conta da quebra da bolsa de Nova Iorque que desencadeou grandes crises sociais em todo o mundo, uma vez que os países europeus destruídos pela guerra tinham na economia americana sua base de reconstrução. Para combater tal crise foi implantado o Plano New Deal, programa de recuperação que resumia-se na intervenção direta do Estado sobre o planejamento e controle, política de subvenções, expansão da iniciativa econômica estatal, controle monetário, enfim intervenção na economia capitalista, garantindo assim o emprego, a saúde, a educação e o lazer  (Welfare State). Passada a Crise de 29 e a Segunda Guerra Mundial retoma-se o antigo sistema liberal de economia, denominado agora de Neoliberalismo.

O resgate dos princípios e práticas  da teoria do século XVIII (mão invisível) no século XX, deve-se basicamente ao fim da convicção de que o Estado podia operar milagres, capaz de solucionar todos os problemas da sociedade visto que o Estado encontra-se falido, portanto, não podendo mais subsidiar todos os setores da economia como fazia anteriormente. Em conseqüência da falta de recursos e da necessidade de investimentos na modernização de equipamentos e instituições, espalha-se por todo o mundo a onda de privatizações de empresas estatais como forma de manter as finanças do Estado em dia e, de combater e controlar a inflação. Embora tenha-se obtido sucesso no combate à inflação, por outro lado o que se sucedeu tais medidas foram: o enfraquecimento geral dos sindicatos e o aumento nas taxas de desemprego, ou seja, o prometido revigoramento do capitalismo e das altas taxas de crescimento estáveis na verdade não se concretizaram.

Por fim, acrescenta-se que, com o Neoliberalismo, o sistema econômico foi relegado ao livre mercado, não gerando necessariamente o pleno emprego e muito menos reduzindo as desigualdades sociais. Proporcionando, entretanto, a vigência e generalização das forças do mercado capitalista em âmbito global.

2) PANORAMA DO TRABALHO NO BRASIL.

“A Revolução Inglesa tornou possível pela primeira vez à sociedade, e dentro dela particularmente aos homens de propriedade, a conquista e o gozo da liberdade civil  e política. A garantia desta liberdade (concebida como natural), destes indivíduos (transformados em cidadãos) e não mais por uma autoridade monárquica de origem divina ou humana. (...) Com a Revolução Francesa foi dado um passo à frente: à idéia (liberal) de igualdade civil e política, acrescentava-se a de igualdade (ou justiça) social”.

                                                                     M. Florenzano.

“Construiremos uma pátria nova onde grandes e pequenos tenham vez, onde todos os seus filhos participem igualmente! A Revolução  que fizemos foi fruto da vontade do povo, que agora é senhor do seu destino. (...) Não haverá lugar para corruptos que roubam dinheiro do povo, não haverá lugar para o desrespeito à lei, para favores políticos, para a injustiça e a farsa”.

                                                               Getúlio Vargas.

“Sou brasileiro, e sabeis que minha desgraçada Pátria geme em um espantoso cativeiro, que se torna cada dia  menos suportável. Estamos dispostos a quebrar nossas cadeias e fazer reviver nossa liberdade, que está completamente morta e oprimida pela força”.

                          Trecho de carta de um estudante brasileiro em Paris, entregue a Thomas Jefferson (embaixador dos E.U.A).

 Fazer um panorama histórico da evolução do trabalho no Brasil é, a princípio, compreender a diferença entre trabalho e emprego em nosso país, resgatando, assim, no tempo-histórico, todos os fatos relevantes de âmbito  nacional e mundial que contribuíram para a concepção atual de trabalho e pleno emprego. Usando da analogia, pode-se tecer algumas semelhanças entre as três fases básicas da evolução do trabalho (entende-se como industrialização)  e os três setores clássicos da economia,  a seguir:

1) Setor Primário da economia representado pelo extrativismo e agricultura, concomitantemente equivale a Idade Média no processo histórico ( uma vez que a posse da terra representava riqueza e poder nesse período);

2)  Setor Secundário da economia correspondente à industrialização, equivale-se no processo histórico ao período das Grandes Navegações, século XVII e, das Revoluções Industrial (inglesa) e Francesa, séculos XVIII e XIX (período marcado pela ascensão da classe burguesa, revalorização do trabalho manual e Capital como símbolo de poder e riqueza);

3)  Setor Terciário correspondente à prestação de serviços, que na esfera histórica equivale ao processo de globalização e neoliberalismo (ambos decorrentes do fim da Segunda Guerra Mundial).

Interpretar essa analogia, é entender a importância dos fatos históricos mundiais em nossos fatos históricos. Como também, a percepção e entendimento de  que o fenômeno da globalização não se constitui novidade em nossa sociedade e, que todas as fases evolutivas do capitalismo estão muito presentes em nossa realidade sócio-econômico. Dessa forma segue a análise.

2.1  O TRABALHO NA HISTÓRIA DO BRASIL.

O Brasil, que aparece didaticamente na história somente em 1500, ao contrário do Velho Mundo, retrocede no plano econômico à Idade Média, haja vista que as atividades mercantis e manufatureiras (praticadas nessa época pela Europa) só iniciaram nessa terra em meados do século XIX, por conta da submissão à metrópole, Portugal, e também às suas características de colonização inicial, quais sejam: estratificação do território em grandes áreas denominadas Capitanias Hereditárias, economia de subsistência e extração de recursos minerais, monocultora, dependência com mercado externo e, posteriormente por causa dos interesses locais. 

A partir de 1850, no Brasil Império, mudanças acontecem no cenário político-econômico do país entre os quais o processo de modernização. Processo esse decorrente do aparecimento  de novas formas de transporte (ferrovias e navegações), do avanço das comunicações com o uso do telégrafo, do início da produção de máquinas para a incipiente indústria de transformação, do aumento da atividade comercial e o do aparecimento das indústrias ainda que pouco representativas no cenário econômico brasileiro. Com a Proclamação da República em 1889, tem-se um governo preocupado com a promoção da industrialização no país, uma vez que as indústrias se concentravam nas províncias de São Paulo, Rio de Janeiro, Pernambuco, Minas Gerais e Rio Grande do Sul, pelo motivo das referidas províncias possuírem condições propícias para a instalação de uma fábrica. Entre esses motivos destacam-se: abundância de mão de obra livre, grande concentração de capital nas mãos de oligarquias locais, existência de um mercado consumidor interno relativamente desenvolvido e pela existência de uma infra-estrutura de transporte facilitadora de escoamento de mercadorias.

O crescimento da industrialização no período da República Velha contribuiu para a acentuada urbanização da sociedade, visto que atraía tanto proprietários de terra como também imigrantes e trabalhadores rurais, além de formar e remodelar classes sociais como a categoria classe média (composta por funcionários públicos, profissionais liberais, militares, comerciantes, entre outros) e a nova camada rica formada por banqueiros e pela própria burguesia industrial. Embora sejam relevantes tais progressos não se pode esquecer que concomitantemente várias questões sociais, motivadas por diferentes contradições, surgiram no cenário brasileiro: aspecto hostil de fábricas, péssimas condições de trabalho, emprego maciço de menores e mulheres nas indústrias, inexistência  de leis trabalhistas, jornadas de trabalho de dez a onze horas, exclusão do operariado de participação na vida política. Nesse período tem-se ainda o início dos conflitos de interesses entre industriais e proprietários de terras e produtores de café, resultando na resistência destes por meio de políticas como o do Café com Leite e do Convênio de Taubaté, sendo tal barreira quebrada pelos proprietários a partir de 1910.

São Paulo, desbancando Rio de Janeiro, torna-se em 1910 o centro industrial do Brasil por conta dos investimentos dos cafeicultores paulistas na área. Com o início da Primeira Guerra Mundial, o Brasil que de pólo exportador de produtos agrícolas, matérias-primas e importador de produtos industriais, passa a ter que produzir tais produtos para atender ao mercado interno, já que os países exportadores dos mesmos gêneros encontravam-se em guerra fabricando exclusivamente material bélico. Todavia, o que mais contribui para ascensão dos burgueses é a própria política oligárquica cafeeira, causadora da revolução de 1930. 

A Revolução de 1930 ou Revolução de outubro marca o fim da República Velha e a base para o Estado Novo (1937- 1945). Sendo pressupostos para tal revolução em âmbito nacional: o fortalecimento contínuo da burguesia industrial paulista, que discordava do domínio da oligarquia cafeicultora, a renovação cultural a partir da Semana de Arte Moderna (1922), a organização da classe operária ( fundante do Partido Comunista – PC), a contestação dos jovens tenentes (Revolta do Forte de Copacabana, Coluna Prestes) e, a reação republicana de 1921. Já em escala mundial os fatores são: Grande Depressão de 1929 ( queda da Bolsa de Valores de Nova Iorque), implantação do programa de recuperação americano New Deal, transformações na Europa por conta da proliferação de diplomas legais de proteção ao trabalhador, ingresso do Brasil na OIT ( Organização Internacional do Trabalho).  Instaura-se um governo provisório após a Revolução de 30, cujo líder, Getúlio Vargas  para demonstrar autoritarismo, dissolve o Congresso Nacional, as Assembléias Estaduais e as Câmaras Municipais, além de controlar os meios de comunicação e sindicatos. Aprova, ainda, algumas leis trabalhistas ( regulamentação do trabalho feminino e infantil, descanso semanal remunerado, férias remuneradas, jornada de trabalho de oito horas diárias) e dois novos ministérios – o do Trabalho, Indústria e Comércio e o da Educação e Saúde, rendendo lhe posteriormente o adjetivo de “pai dos pobres”. O governo que “provisório” durou sete anos, acabou com o golpe de 1937 dado pelo próprio Getúlio (apoiado pelos setores da burguesia industrial e agro-exportadora e boa parte das oligarquias latifundiárias, tendo em vista a ascensão fascista na Europa e o crescimento da exportação, conseqüentemente, apoio da classe média urbana e do alto comando do exército), resultando o Estado Novo. 

De caráter ditatorial, o Estado Novo outorgou no mesmo ano uma nova Constituição de cunho centralizador, extinguiu partidos políticos, censurou a imprensa, dissolveu o Congresso e nomeou interventores estaduais. Por outro lado, no plano econômico, criou a Companhia Siderúrgica Nacional (por conta da participação na Primeira Guerra Mundial) e iniciou pesquisas sobre petróleo em Lobato, Bahia. Em  1942 os alicerces do Estado Novo começaram a declinar com a entrada do Brasil na Segunda Guerra Mundial, com a deteriorização  da aliança do governo e as Forças Armadas, e com as pressões internas e externas e formação de partidos políticos. Seguindo o período republicano (1946 –1964).

Período também conhecido como populista, os governos tiveram a característica de conduzir o trabalhador de forma que o dominasse dando-lhe alguns ganhos, mas manipulando suas aspirações. O Marechal Dutra, indicação de Getúlio, em seu mandato promulgou nova Constituição (de 1946), adotou a política econômica liberal, manteve as condições favoráveis para a acumulação de capital,  abriu o país para o capital estrangeiro (ocasionando o crescimento da dívida externa e da inflação). Com as eleição presidencial de 1950, Getúlio Vargas volta ao poder, dessa vez por meio lícito. Por essa década a indústria respondia por 22% da produção nacional, para manter tal ritmo de crescimento o governo continuou com a política de confisco cambial e de conciliação da política de massas  e nacionalização dos lucros. Em 1953, Getúlio funda a Petrobrás, passando o Brasil a deter o monopólio da extração e refinação de petróleo do país, comprando assim briga com os E.U.A  - culminando um ano mais tarde em seu suicídio.

Com a morte de Getúlio, nova eleição foi convocada para 3 de outubro de 1955, sendo eleito o candidato Jucelino Kubistchek de Oliveira, cujo mandato se estenderia até 1961. Caracterizado principalmente pela construção de Brasília, o mandato de Jucelino  também foi marcado pelo grande desenvolvimento na produção industrial que alcançou a cifra de 80%, sem esquecer da criação da indústria automobilística na região do ABC paulista e, da construção das usinas hidrelétricas (Furnas e Três Marias) e a criação da Sudene.

O sucessor de Jucelino, Jânio Quadro, cuja proposta de moralidade administrativa e justiça social lhe rendeu 6 milhões de votos, ao assumir a presidência fez uma “faxina” na economia.  As principais mudanças foram: restrinção de créditos, congelamento de salários, desvalorização do Cruzeiro em 100%, além do corte nos subsídios à importação de trigo e gasolina e adoção de uma postura  política externa, independente. Com a renúncia de Jânio, após sete meses de mandato, assume o vice João Goulart. Tal governo é marcado pelo forte controle dos militares em cada decisão e medida de Jango até 1963 por meio do parlamento imposto. Restabelecido seus poderes, regime presidencialista, Jango promove as reformas de base, a fim de erradicar a inflação de 52%, a pobreza e o desemprego. Nessa época os sindicatos nacionais reivindicam a criação do 13º salário. Os opositores (os militares) ao governo, com medo de que a reforma tivesse cunho comunista, depôs Jango com o famoso Golpe Militar de 1964, iniciando dessa maneira o período da Ditadura Militar no Brasil.

O primeiro governo militar instaurado foi o do general Castelo Branco, que implantou o Plano de Ação econômica do Governo – visando o estímulo de medidas antiinflacionárias e de fortalecimento do capitalismo privado, acabou por gerar descontentamento geral no país. A segunda gestão foi à do presidente Costa e Silva, cujo destaque foi a dura repressão militar à passeata de 26 de junho de 1969, organizada por movimentos intersindicais que reclamavam arrocho salarial. No governo do presidente Médici, tem-se o milagre econômico, caracterizado pela produção  e usufruto de bens duráveis pelo operariado brasileiro. Seguem, ao governo Médici, os governos de Ernesto Geisel e João Figueiredo. Ambos governos promovem a abertura política e, o ressurgimento da classe operária junto as manifestações de greve por melhores condições, visto que o regime Militar já estava findando. Nesse cenário surge Luís Inácio da Silva (Lula) como maior líder sindical, chegando a presidência da República em 2002.

Decorrentes 21 anos de Regime Militar, o Brasil torna-se República novamente em 1985, e com as eleições de 1989 em que foi eleito Fernando Collor de Melo como presidente. Em 1988 vige uma nova Constituição, de caráter inovador/progressista no que diz respeito a área social, apresenta em seu texto garantias trabalhistas (jornadas semanais de trabalho de 44 horas, seguro desemprego, ampliação da licença  maternidade, direito a greve, entre outros) que há muito tempo eram reivindicadas pelos sindicatos e já previstas na CLT.

Embora a Carta Magma de 88 garanta o Estado de Bem estar Social – legado de Getúlio Vargas, o que se presencia a partir do governo Collor e seguido pelo do presidente Fernando Henrique Cardoso é o fim de tal herança. Haja vista a falência do Estado e, o regime econômico adotado por todo mundo,Neoliberalismo (cujo lema é reduzir custos e aumentar lucros), não fugindo a regra o Brasil inicia o ciclo de privatizações de estatais, de restrição da atuação do Estado na economia, abertura do mercado interno, enfim torna-se globalizado. Globalização que não combateu com eficácia a inflação e tão pouco o desemprego, pelo contrário acirrou as diferenças sociais e a exclusão social.

2.2  O TRABALHO NO BRASIL ATUAL.

Estatísticas do mês de setembro informam que, na cidade de São Paulo, o desemprego atingiu mais 49.000 postos de trabalho, fechando a 20,6%. Ou seja, 20,6% da população economicamente ativa da cidade está sem emprego.

Essa é só mais uma entre as várias estatísticas veiculadas diariamente na mídia e sentidas na pele por 20,3% da PEA brasileira, e suas respectivas famílias, segundo dados do DIEESE. Por sua vez, o IBGE afirma que o desemprego aberto brasileiro do primeiro semestre de 2003 fechou a 12,2%, enquanto o Ipardes calculou a média nacional em 12,9%.  No mesmo raciocínio o instituto paranaense ta defendeu que Curitiba, no mês de outubro, apresentou a menor taxa de desemprego no país pelo segundo mês consecutivo, contando, atualmente, com 114.000 desempregados, o que não é, contudo, uma taxa baixa. 

Esta confusão de dados, por si só alarmante, é potencializada pela pesquisa do BPI do Brasil, publicada no jornal O Estado de São Paulo de 27 de Julho de 2003, que apontou que 65% dos entrevistados defendiam que o desemprego deveria ser a principal preocupação do governo. Dadas controvérsias, tornou-se inevitável indagar sobre a defesa de dados tão destoantes por institutos, a princípio confiáveis. Ora, a complexa questão do desemprego já finca suas raízes em seu aspecto científico-formal: haja vista os vários tipos e técnicas de constatação de desemprego existentes. Questão essa, sendo melhor esplanada no tópico seguinte.

3) DESEMPREGO E PLENO EMPREGO.

“Parecemos tão livres – e estamos tão encadeados...”

                                                            Robert Browning

“É um desejo estranho o de procurar poder para perder a liberdade”

Bacon

“Não nos esqueçam, os que nada limita mais fortemente a liberdade do cidadão do que a total ausência de dinheiro.”

John Kenneth Galbraith

“A liberdade também é uma questão de justiça. Ela não pode continuar sendo, como as outras coisas, um bem de mercado. Em nossa sociedade injusta, só pode ter liberdade aquele que dispõe de dinheiro para comprá-la.”

Ulysses Guimarães

Muitos podem se perguntar, qual o nexo, o porquê, a razão da existência de um tópico sobre desemprego em um trabalho cujo tema diz respeito ao pleno emprego. Já diziam os filósofos gregos que para se conhecer de fato alguma coisa ou sentimento, deveriam primeiramente a compreender de seus opostos, por exemplo, para conhecer o sentimento amor faz se necessário primeiro conhecer o seu oposto, o ódio. Sob esse prisma é que se torna justificável o presente tópico no trabalho, uma vez que, a concepção e busca pelo pleno emprego decorreu, sobretudo, da existência do desemprego e suas conseqüências no contexto sócio-econômico das sociedades em geral. A formulação de teorias e classificações para o desemprego, por sua vez, contribuíram para as respectivas soluções deste, como as teorizações do pleno emprego. Visando um melhor entendimento deste seguem os sub-tópicos.

3.1 CONCEITO E BREVE EVOLUÇÃO HISTÓRICA DO DESEMPREGO.

No ensaio “Por uma sociologia do desemprego”, Nadya Araújo Guimarães defende a importância de se buscar uma sociologia do desemprego que evidencie a diversidade entre os países, uma vez que, mesmo que a reestruturação produtiva possa ser a mesma para todos eles, as conseqüências e a expressão desta reestruturação dependerão do ambiente econômico, social e institucional de cada país. Guimarães destaca que o desemprego é uma categoria econômica, que pretende designar um mesmo fenômeno nas mais diversas realidades socioeconômicas, ainda que, elas possuam uma significação diferente para o mesmo fenômeno. Essa significação, normativamente, depende do modo como o desempregado é contabilizado e institucionalmente reconhecido e, subjetivamente, depende do modo como o próprio desempregado define-se e reivindica seus direitos. Guimarães destaca ainda que a identidade subjetiva e normativa “desempregado” se expressa na França de modo institucionalizado, claramente diferenciado e atacado por políticas públicas bem definidas. Enquanto que no Brasil,   a mesma se expressa de forma tênue e pouco definida, cedendo espaço (abertura) para outras reivindicações, tais como movimentos sem-terra e sem-teto.

Em termos formais, a Enciclopédia Conhecer 2000 define desemprego como: “a diferença entre as pessoas dispostas a desenvolver uma atividade produtiva e o número de pessoas que conseguem efetivamente realizá-la, como empregados em um dado momento.” O Novíssimo Dicionário de Economia, por sua vez, apresenta o desemprego como “a situação de ociosidade involuntária em que se encontram pessoas que compõem a força de trabalho em uma nação”. Contudo, mesmo com as mais diversas definições de desemprego um denominador comum permite distinguir, ainda que de forma sutil, os contornos desta questão: o desemprego é oriundo de uma desigualdade formal. 

Ainda, que todos os cidadãos brasileiros sejam iguais perante a lei (art.5o, caput, Constituição Federal de 1988) e que os valores sociais do trabalho sejam um dos fundamentos do Estado Democrático de Direito (art. 1o, IV, CF/88), não são todos os cidadãos que, pertencentes à população economicamente ativa (nos dizeres de Chaïm Perelman, a categoria essencial), possuem emprego.  Em reação a essa desigualdade, concretamente passível de levar uma sociedade ao caos, foram desenvolvidas as mais diversas teorias a respeito de como se alcançar esta igualdade entre os iguais, ou seja, um estado social em que haja, em termos holísticos, o grau máximo de utilização dos recursos produtivos de uma economia, sejam eles humanos ou materiais, de modo que a demanda de trabalho seja igual ou inferior à oferta. 

Para alguns, tais teorias, representam pura utopia. Todavia, e retomando o que já foi levantado, é sabido que desde a Crise de 1929 - e ainda mais intensamente após a Segunda Guerra Mundial – planos político-econômicos como o New Deal norte americano (com especial destaque ao Employment Act de 1946) e o Plano Beveridge da Inglaterra (1942) revelam uma ênfase gritante no planejamento político, e conseqüentemente econômico, social e cultural, visando ao pleno emprego.  Não sendo, portanto, coincidência ou milagre as taxas de desemprego nos Estados Unidos da América estarem entre as mais baixas do mundo. 

Entretanto, será mesmo possível um nível de desemprego ZERO ( 0 = nenhum desempregado = todos os membros da população economicamente ativa de uma nação empregados), como defendeu arduamente John Keynes? Mesmo sabendo que há setores da economia apenas contratam em determinadas épocas do ano ou que há pessoas que tiveram conflitos em seu ambiente de trabalho e decidiram exercer outra atividade ao a mesma atividade em outro lugar ou, ainda, que os benefícios que a automação e a existência de um exército industrial de reserva – garantindo um patamar mais baixo de salários – trazem ao empresariado de grande porte?!

Pois são por esses motivos, e muitos outros, que a grande maioria dos economistas (claro, entre outros profissionais) é absolutamente irredutível ao afirmar que o Pleno Emprego é IMPOSSÍVEL. Motivos que serão abordados posteriormente, por hora, ter-se-á a exposição dos tipos de desemprego cuja importância está em suas origens, visto que estas oferecem indícios para as teorias de impossibilidade de  existência do pleno emprego.

3.2  TIPOS E TEORIAS DO DESEMPREGO.

Por desemprego aberto entende-se o número de pessoas (sempre em relação à população economicamente ativa) que procuram trabalho nos últimos trinta dias. 

O desemprego oculto, disfarçado ou mesmo subemprego, por sua vez, trata-se do conjunto de pessoas que atuam em atividades precárias, sem registro e sob um regime de salários remuneração muito abaixo dos padrões aceitáveis. Estes desempregados não são, muitas vezes, quantificados pela maioria das estatísticas oficiais (em virtude de geralmente tomarem por base o número de pessoas que se cadastram em  catálogos oficiais de emprego). 

O desemprego por motivo de desalento, é aquele que toma por base o conjunto de pessoas que desistiram temporariamente de procurar emprego.

A soma dos três índices de desemprego supracitados denomina-se desemprego total. 


Há, ainda, o desemprego voluntário, aquele que se trata do conjunto de pessoas que, apesar de não trabalharem no momento, poderiam, a qualquer tempo, encontrar com facilidade um emprego e de acordo com a remuneração do mercado. 

Por sua vez, o desemprego involuntário é aquele que quantifica o número de pessoas que aceitariam trabalhar mesmo com a remuneração corrente e, contudo, não conseguem emprego. 


O desemprego cíclico é o que se origina na fase de queda do ciclo econômico, quando há declínio drástico na produção. 

Quanto ao desemprego estrutural e/ou tecnológico, há quem defenda que sejam congruentes, uma vez que se originariam “em mudanças na tecnologia de produção (aumento da mecanização e automação) ou nos padrões de demanda dos consumidores (tornando obsoletas certas indústrias e profissões e fazendo surgir outras novas): em ambos os casos, grande número de trabalhadores fica desempregado à curto prazo, enquanto uma minoria especializada é beneficiada pela valorização de sua mão de obra”. 

Para outros, o desemprego estrutural – oriundo das mudanças que ocorrem na estrutura econômica de uma certa região, pelos mais diversos fatores – é gênero do qual é espécie o desemprego tecnológico – que se origina na automação das diversas fases do sistema produtivo. 

O desemprego sazonal é provocado pelas flutuações na demanda de determinados produtos de acordo com a época do ano, se expressa em atividades tais como a agricultura e a hotelaria. 

O desemprego friccional, também considerado normal, é oriundo dos desajustes ou falta de mobilidade entre a oferta e a procura, seja quando empregadores com vagas disponíveis desconhecem a existência de mão de obra ou quando a mão de obra disponível desconhece as ofertas reais de trabalho. 

E, por fim, o desemprego intelectual, que se manifesta em conjuntos de pessoas que não conseguem empregos adequados à sua alta qualificação. 

No mesmo diapasão, Hélio Zyebertajn e Giácomo Balbinotto Neto ressaltam que não há uma única teoria explicativa do desemprego em virtude desta complexidade de origens. 

Contudo, diante da análise de diversas teorias do desemprego, ambos chegaram à conclusão da existência de variáveis comuns que definem a evolução das taxas de desemprego, quais sejam: o somatório dos motivos para se tornar ou não um desempregado, os aspectos institucionais do mercado de trabalho, a sindicalização e a duração dos contratos salariais, o grau de sindicalização e ainda a atuação do governo. Destacam, ainda, um outro ponto comum: a taxa de desemprego de equilíbrio, ou seja, aquela taxa de desemprego que será observada à longo prazo como resultado do fluxo de entrada e saída do mercado de trabalho, constante no tempo.

No tocante teorias, Zyebertajn e Balbinotto Neto consideram as seis teorias a seguir citadas como as mais difundidas quanto ao desemprego e, portanto, essenciais para a compreensão crítica do tema. 


A Teoria da Busca do Emprego defende que, quanto maiores os salários de reserva e os privilégios do desemprego, menores serão os riscos para o trabalhador que perder o emprego e mais prolongado o período de inatividade. 


Por sua vez, a Teoria da Substituição Intertemporal argumenta que parte do desemprego é voluntária, em virtude de naturais rotações profissionais. 


Já a Teoria da Sinalização destaca que muitos trabalhadores qualificados, temendo manchar seus históricos profissionais, recusariam empregos inferiores, ou seja, aqueles que se limitam a qualificações inferiores.


Enfocando os salários, a Teoria dos Salários Eficientes afirma que, mesmo que alguns desempregados aceitem trabalhar pelo salário corrente, temendo encorajar o “corpo-mole” as firmas não contratariam mais empregados. 


De acordo com a dinâmica do mercado, a Teoria dos Deslocamentos Setoriais defende que o desemprego aumentaria em função de um desencontro entre as habilidades demandadas pelo mercado e as oferecidas pelos desempregados.


Por fim, a Teoria da Histerese ressalta que a punição pelas demissões estimula uma atitude de relutância em se contratar novos empregados, assim como o seguro desemprego desestimularia a busca pelo emprego e, em detrimento dos trabalhadores não-sindicalizados, os sindicalizados defenderiam salários muito elevados.

3.3  CONCEITO E TEORIAS CONTRÁRIAS AO PLENO EMPREGO.

Para conceituar pleno emprego, faz-se necessário retomar a discussão,  sobre as teorias que pregam a impossibilidade de existência do pleno emprego, haja vista que como já foi colocado, a própria origem dos tipos de desemprego “justificam” tais teorias. Por outro lado, e usando a dialética, há argumentos tão plausíveis e compreensíveis quanto, em defesa da possibilidade de existência do pleno emprego. “Cenas” estas ainda nesse “capítulo”.

O economista Bruno Fuser é também outro pensador que desposa a convicção da impossibilidade de se experimentar o Pleno Emprego, afirmando ser impossível empregar literalmente todas as pessoas da população economicamente ativa do país, por três principais motivos: pelo interesse em se manter um exército industrial de reserva, uma vez que o desemprego é uma forma pela qual as empresas podem garantir salários mais baixos; pela existência lógica do maior número de interessados do que postos de trabalho disponíveis (ou seja, francamente o número excessivo de pessoas na sociedade);  e, a tendência crescente de automação gerando o desemprego tecnológico
. 

O economista também comenta que há quem defenda que certas imperfeições, como o excesso de impostos, fariam com que o valor que a empresa poderia oferecer ao seu funcionário seja inferior aos valores demandados na folha de pagamentos. É válido lembrar que, segundo a Confederação Nacional da Indústria, “um empregado custa, para o empregador, duas vezes o valor de seu salário”. Fuser ainda ressalta que outra explicação para o desemprego seria a dificuldade para os interessados em conseguir um emprego se adaptarem às tarefas que a sociedade espera deles.


Deste modo, o economista conclui que “por causa de tudo isso, o que se chama de pleno emprego – uma sociedade em que todas as pessoas em idade de trabalhar estariam empregadas – é considerada uma utopia, um sonho irrealizável; sempre há um taxa maior ou menor de desemprego, qualquer que seja o país ou o sistema de vida de uma sociedade”.

Ora, a Teoria da Taxa Natural de Desemprego, desenvolvida por Milton em 1960, enuncia que  “a taxa de emprego seria equivalente à taxa natural, quando o conjunto de trabalhadores estivesse obtendo satisfação plena e as firmas auferindo lucros máximos”. Assim, na economia, esse nível natural de desemprego corresponderia  àquele que permitisse taxas baixas de inflação e, em uma economia plenamente competitiva, esse nível natural de desemprego se moveria de modo a igualar-se à taxa corrente de desemprego, sendo a taxa natural de desemprego uma conclusão analítica sobre o comportamento econômico. 

O economista Reinaldo Cafeo aprofunda a idéia indicando teorias que explicariam a existência desta taxa natural de desemprego, e, portanto, a impossibilidade de se atingir o pleno emprego. 

A Teoria dos Pisos Salariais afirma que a contratação é inibida quando os pisos salariais estão acima do equilíbrio do mercado. Já a Teoria do Seguro – desemprego defende que a essa garantia, reduzindo o ônus do desempregado, induziria a uma redução do ritmo de procura por emprego. Há ainda aqueles que defendem que, devido a fatores demográficos (Teoria dos Fatores Demográficos), diversos grupos possuem diferentes oportunidades em relação ao emprego disponível, bem como a possibilidade de existência concentrada de postos de trabalho em uma região e em outra mão de obra disponível. A teoria do Poder dos Sindicatos ressalta que o encarecimento da mão de obra, em virtude da sindicalização de trabalhadores, inibiria novas contratações; e, na mesma lógica, tendo a tributação como elemento encarecedor e inibidor, a Teoria do Nível de Tributação dos Salários se impõe. Por fim, a Teoria da Recolocação da mão-de-obra argumenta que o emprego depende do crescimento uniforme da economia em seus mais diversos setores.    

Jorge Luiz Souto Maior, diante das teorias que defendem o alto custo da mão de obra como inibidor de novas contratações, principalmente em decorrência das garantias trabalhistas, afirma: “ataca-se o direito do trabalho porque seria ele o responsável pelo encarecimento da mão-de-obra, inviabilizando atividades empresariais. A alegação, portanto, corresponde à lógica perversa do capital, que, não tendo de onde extrair lucro, o visualiza na redução do custo da mão-de-obra. Lógica sem lógica no contexto geral, já que são estes mesmos trabalhadores os consumidores, e sem consumo não há escoamento da produção, que, efetivamente, poderia reverter-se em lucro para o empreendedor”.  Souto Maior também destaca que há muitos países em que a mão-de-obra é mais cara do que a do Brasil, contudo as suas taxas de desemprego são menores. 

Haja vista, também, ao pensamento de James Galbraith, para quem a  flexibilização salarial está associada ao aumento de desemprego e não à sua diminuição: “Isto porque a flexibilidade salarial aumenta a desigualdade remuneratória, e, segundo outras pesquisas que realizei, quanto maior o seu nível, mais elevado será o desemprego”, afirmando, também, que a idéia de que a rigidez salarial é uma das causas para o desemprego (no caso da discussão por ele proposta, o desemprego europeu) é “uma desculpa para a inação dos governos”.

Por esses motivos, pode se considerar correto o pensamento desposado por Paulo Sandroni ao afirmar que “numa economia dinâmica é muito difícil que ocorra eliminação total do desemprego, pois: 1) há atividades – como a agricultura – que não ocupam continuamente a mesma força de trabalho (desemprego sazonal); 2) é necessário certo tempo para que as pessoas troquem de emprego (é o chamado desemprego ficcional); 3) além disso, certas pessoas podem optar por viver desempregadas. Por essa razão, considera-se haver uma situação de pleno emprego quando não mais que 3 a 4% da força de trabalho está desempregada.”

Ora, é válido invocar Gramsci
 neste momento de impasse, uma vez que, mesmo diante deste panorama perturbador há quem defenda ser o Pleno Emprego possível. 

A dialética hegeliana é fundamental neste momento. Qual é a síntese esperada entre a possibilidade absoluta e a impossibilidade absoluta do Pleno Emprego? 

Para James Galbraith o pleno emprego tão é possível que os EUA o alcançaram e o têm mantido nos últimos cinco anos, tratando-se, entretanto, do pleno emprego formal, daquele que é possível diante da taxa de desemprego natural.

3.4  PLANEJAMENTO POLÍTICO DO PLENO EMPREGO PARA EUROPA E  BRASIL.

De tudo o que foi exposto no sub-tópico anterior, pode-se concluir que o maior de todos os males da democracia, é a passividade. Pois não seria suficiente apenas crer que o Pleno emprego formal é possível, mas, sim, segundo economistas do programa Desemprego Zero, para o Pleno Emprego é necessária a implementação de uma verdadeira economia de guerra, contra o desemprego e a exclusão social, ou seja, uma Política de Pleno Emprego caracterizada por desenvolvimento acelerado e a expansão do dispêndio público nos serviços públicos essenciais e em infra-estrutura, bem como redução da taxa de juros e aumento da disponibilidade do crédito interno. 

Ora, a implementação desta Política apresenta como ponto de partida, diante da conjuntura brasileira, readquirir o controle cambial. A esse controle, contudo, há grande resistência por ser o câmbio flutuante instrumento para jogo especulativo com moeda e taxa de juros. 

Diante desta mesma conjuntura também é válido destacar que o superávit no orçamento primário e os juros altos não controlam a inflação, essa restrição nos gastos públicos e a elevação da taxa de juros são instrumentos para controlar a inflação de demanda, não a de custos, e a inflação de demanda só aparece na vizinhança do pleno emprego e da plena ocupação da capacidade do setor produtivo. 

Não são poucos os estudiosos que defendem a existência de uma relação direta entre a taxa de desemprego e a taxa de juros, mas o articulista Celso Pinto, citando Pierre Fortin, defende que essa relação não é exata. Pensamento semelhante é desposado pelo economista Gregory Mankiw para quem “o debate dos economistas nesta área é interminável e o que se sabe sobre a relação entre a inflação e o desemprego é que ela é inexorável e misteriosa”. 

Ora, mas a principal crítica à política de planejamento ao Pleno Emprego é de fundo dogmático: o pleno emprego pressupõe a interferência do Estado no domínio econômico, uma verdadeira heresia para o dogmatismo liberal. 

São as mais diversas soluções ou propostas que se dão diante do impasse Até que ponto cabe ao estado intervir na economia? Quais os setores a serem atingidos? De que maneira se dá esta intervenção? São apenas algumas das muitas perguntas que não se calam diante do tema.

Para o Banco Mundial o problema fundamental é a regulação do mercado de trabalho. Assim, algumas instituições do mercado de trabalho – o FGTS, o seguro-desemprego e a justiça do trabalho – tornam o trabalhador formal mais caro para o empregador, diminuindo o número de postos de trabalho formal.

Segundo o Banco Mundial, “a adoção de políticas pragmáticas de proteção dos trabalhadores vulneráveis e a flexibilização das regras do trabalho formal” seria a solução. Como conseqüência do crescimento econômico, a geração de empregos se alcançaria com baixa inflação, pequenas taxas de juros e a confiança dos investidores.

Para o economista Márcio Pochmann, ainda que necessário o aprimoramento da legislação trabalhista (conseqüentemente, alterações sobre os impostos que incidem na folha de pagamento), reformas legislativas não são o ponto fundamental, uma vez que essas alterações não estão diretamente ligadas à criação de novos empregos. 

Pochmann igualmente critica as políticas de emprego cujo enfoque é a qualidade dos empregos gerados, uma vez que, mesmo que atuem positivamente no ângulo da oferta de mão-de-obra (com a flexibilização de contratos, democratização do crédito público, programas de qualificação e semelhantes), não têm por objetivo a geração de emprego. 

O economista defende, portanto, que uma reforma agrária de incentivo à agricultura familiar, com escopo de privilegiar o mercado interno, uma reforma social que promovesse educação, saúde e transportes e uma melhor distribuição de renda seriam os pontos fundamentais para a geração de novos empregos poderia gerar novos empregos. 

Carlos Alberto Ramos, por sua vez, não concorda que o contexto legal-institucional no Brasil estaria incentivando a pouca permanência no emprego, o pequeno investimento em formação profissional e, portanto, maior desemprego e informalidade. 

Segundo Ramos, esse raciocínio  enfatiza a oferta de trabalho e não a qualidade do trabalho ofertado, olvidando também o risco elevado em se provocar a própria demissão e os custos que um histórico profissional marcado por grande rotatividade podem representar para o trabalhador. O economista lembra que no Brasil, com o aumento do valor da multa para demissões sem justa causa, a rotatividade dos trabalhadores, ao invés de aumentar, diminuiu, ao ponto de, em 2002, apresentar o país os níveis mais baixos de rotatividades dos últimos 22 anos. 

Ramos ainda esclarece que o seguro-desemprego não busca combater à pobreza diretamente, mas sim assegurar ao desempregado  assistência na transição de um emprego a outro e ainda ressalta, citando Chahad e Fernandes, que, caso não houvesse tal garantia, a taxa de desemprego seria ainda maior. Carlos Alberto Ramos também acredita que o aumento da informalidade em virtude do seguro-desemprego, apesar de ser uma conclusão teoricamente possível, ainda precisa ser mais estudado a partir de pesquisa de opinião de larga abrangência. 

James Galbraith, na formulação de um programa de pleno emprego para a Europa, sugere seis medidas, quais sejam: 

1) Taxas de juro mais baixas, com estabilidade permanente e promoção do uso de crédito a nível privado, empresarial e nos governos locais;

2) expandir o consumo de bens públicos junto da classe média, particularmente na saúde, serviços urbanos e educação; 

3) criar novas universidades de grande escala nas regiões periféricas da Europa de baixo rendimento e um fundo de apoio financeiro especial aos estudantes universitários dessas universidades; 

4) expandir os sistemas de segurança social dos países ricos da UE, e particularmente o nível do valor das reformas, aos países mais pobres da Europa, aumentando assim a procura e igualdade através da população mais idosa; 

5) aumentar gradualmente os salários mínimos dos países mais pobres, e subsidiar a concretização de um salário mínimo único europeu nos países de baixo rendimento através de um programa semelhante ao existente nos EUA, o "Earned Income Tax Credit."

Galbraith destaca que o investimento em áreas como a educação e a saúde popular, além de oferecerem benefícios à comunidade, geram empregos sem a necessidade de mão de obra muito qualificada, compensando o ônus inicialmente decorrente do amplo custo financeiro do investimento público. 
Para Bruno Fuser, o crescimento da economia é uma das alternativas mais defendidas para vencer o problema do desemprego, do subemprego e da marginalidade, ironizando ele, contudo, a polêmica existente neste ponto: por mais que inúmeros especialistas concordem que o crescimento econômico é o ponto de partida para a superação, mesmo que parcial, desta realidade caótica, são defendidos os mais diferentes caminhos para se chegar a esse objetivo. 

Ora, o crescimento econômico pode se dar com a industrialização, e, mesmo que haja maior produção, portanto produtos mais baratos e PIB mais alto, sem distribuição de emprego a questão real não se supera. Trata-se, portanto, do padrão de crescimento e desenvolvimento que se quer propor! 

O economista destaca que esta teoria do desenvolvimento econômico com geração imediata de empregos é criticada, havendo aqueles que argumentem que as medidas que procuram aumentar o emprego de imediato poderiam, à longo prazo, acabar prejudicando o crescimento, uma vez que danificam a eficácia da economia. Segundo os críticos, deve, portanto, ser utilizada uma técnica mais moderna de enfoque à longo prazo na criação de riqueza e, indiretamente, na geração de  empregos. Fuser ironiza ainda os teóricos que defendem ser tão complexa a questão do desemprego de modo que apenas a diminuição da população mundial, através de programas de controle da natalidade, tornaria a questão discutível e então superável.    

Os defensores do Programa Desemprego Zero listam sete medidas que, simultaneamente adotadas, iluminam os passos ao combate do desemprego, e, concomitantemente, às formas de miséria, à violência, à má distribuição de renda e mesmo à ameaça à democracia. 

1. controle do fluxo de capitais externos e administração do câmbio em nível favorável às exportações; 

2. enquanto perdurar o alto desemprego, redução do superávit primário pelo aumento responsável do dispêndio público, a fim de ampliar a demanda efetiva agregada induzindo a retomada do desenvolvimento e do emprego; 

3. ampliação dos gastos públicos nos três níveis da administração, com prioridade para dispêndio com ampliação dos serviços de educação, saúde, segurança, assistência e habitação, grandes geradores de empregos, e de competência também dos estados e municípios - o que implica a restauração da saúde financeira da Federação, inclusive mediante renegociação das dívidas de Estados e Municípios para com o Governo federal; 

4. redução significativa da taxa básica de juros, como complemento indispensável da política fiscal de estímulo à retomada dos investimentos privados; p

5. romoção de investimentos públicos e privados em saneamento e infra-estrutura (logística e energia), para assegurar a melhoria da competitividade sistêmica da economia; incentivo a investimentos imediatos em setores privados próximos da plena capacidade; 

6. manutenção e ampliação da política de incentivo às exportações; e substituição de importações; p

7. política de rendas pactuada para controle da inflação. 

Ora, inúmeras sejam as teorias que se propõem a definir diretrizes para a superação do desemprego, em comum pactuam o que nos dizeres de James Galbraith são os meios políticos. “...O problema do emprego só se resolve através dos meios políticos – através da intervenção direta do Estado, por aumento da despesa pública, ou por meio do apoio indireto à despesa privada, para aumentar os empregos no sector dos serviços. Isto se tornou possível devido ao longo período de baixas taxas de juro estáveis e da expansão do acesso ao crédito a todos os níveis - hipotecas, "leasings", empréstimos para a educação e assim por diante.” 

Para Jorge Luiz Souto Maior “desviando-se do enfoque do problema do desemprego, o Brasil tem abandonado suas potencialidades de criação de emprego, ampliando as condições de exclusão, a saber: a) incentivo ao turismo; b) reforma agrária; c) redistribuição de riqueza; d) melhoria da educação; e) incentivo à produção agropecuária; f) melhoria da produtividade, com a melhoria da educação (...); g) linha de Crédito para microempresas – as microempresas, aliás, são as que mais empregam no Brasil e, segundo a visão de Herbert de Souza, são a única saída para o problema do desemprego (...); e, h) melhoria da economia nacional como um todo.”

Diante de tantas propostas, é mister que alguma atitude seja tomada.

Que se amplie o debate econômico e também o democrático! Que sejam questionados os dogmas liberais! Que se repense a atuação dos seres humanos, quaisquer que sejam sua condições, como sujeitos históricos, seres dotados do poder de crítica e transformação! Que se reformule uma nova idéia de Estado Democrático de Direito e sua atuação na esfera econômica
!

Ora, assim como há muito o que ser discutido, há muito o que ser feito: valorize-se, assim, o debate que propicia o método e a constância racional; valorize-se o trabalho de grande escala, a atuação do governo em programas abrangentes e nacionais, na formulação de suas diretrizes orçamentárias, na criação de sua identidade; valorize-se o trabalho de formiguinha, seja aquele do pequeno empregador, do estudante, da dona de casa, do próprio desempregado e das sofridas secretarias de emprego. 
“O tempo é o senhor da razão”, frase retirada de uma das camisetas do ex-presidente do Brasil, Fernando Collor de Melo, é a síntese desse tópico terceiro, uma vez que a possibilidade ou não da existência e prática do pleno emprego seja nos países ricos ou nos pobres dependerá também das políticas econômicas adotadas quanto de seu desenvolvimento natural. Encerra-se aqui tal exposição, porém sua reflexão permanecerá em alguma hora, dia , mês ou ano em algum ponto do desse vasto planeta.

O tópico seguinte, tratará de forma mais informativa sobre alguns programas brasileiros de pleno emprego em âmbito tanto federal quanto estadual (particularmente o Estado do Paraná), com enfoque especial no projeto Primeiro Emprego proposto pelo atual governo.

4) PROGRAMAS POLÍTICOS BRASILEIROS.

4.1 PROGRAMAS FEDERAIS 

Dentre os Programas Federais, o de maior destaque atualmente é o projeto de Lei nº 9.608 de 18 de fevereiro de 1998, mais conhecido como Primeiro Emprego (sigla PNPE), criado pelo Ministério do Trabalho e Emprego. Modelo para todo o país o PNPE , visto que se adapta facilmente as diferentes realidades de cada estado membro da Federação. O mesmo será analisado criticamente, logo abaixo.

      4.1.1  PROJETO PNPE.

O PNPE objetiva inserir jovens, cuja faixa etária entre 16 a 24 anos e renda familiar per capita seja inferior ou igual a ½ salário mínimo, ou ainda jovens com escolaridade média ou fundamental incompleta, no mercado de trabalho criando um número adequado de vagas disponíveis e reservadas a eles, promovendo assim inclusão social e cidadania. Para que o objetivo se concretize, são oferecidos incentivos às empresas, tais como: incentivos às ações de responsabilidade social das empresas, além dos incentivos em empreendimentos, auto-emprego e subvenção econômica, para que elas aderem ao projeto e contratem tais jovens.

 Sabe-se, contudo, que apenas a disponibilidade de empresas não é     suficiente: o jovem necessita de qualificação. Devido a isso o Programa assegura oportunidades de qualificação social e profissional e o direito à qualificação de jovens para o Trabalho comunitário, aumenta as oportunidades de estágio, estimula o cumprimento da Lei da Aprendizagem. Sendo assim, ao jovem ainda desempregado é determinado que ele continue ou volte para a escola e participe dos cursos de qualificação do Programa. A Lei da Aprendizagem (Lei 10.097/2000) beneficia o jovem entre 14 e 18 anos lhe garantindo remuneração e carteira assinada com aprendiz.

O jovem que pretende iniciar seu próprio negócio, individual ou coletivo, encontra no Programa uma linha de crédito especialmente criada para que ele consiga iniciar seu empreendimento. Além do crédito, ele recebe juntamente orientação e capacitação necessárias para iniciar e manter seu negócio, associação ou cooperativa. 

As empresas que participam do Programa se comprometem a manter-se por um período de 12 meses e recebem uma contribuição em dinheiro por cada contrato jovem durante 6 meses. Esta contribuição varia de acordo com o faturamento da empresa: sendo ela micro ou pequena, habilita-se a receber R$ 200 por mês; sendo ela uma empresa com faturamento superior, habilita-se a receber R$ 100 por mês.

O Programa diz ser de fundamental importância a participação da sociedade civil organizada, a qual já estimula a promoção do trabalho jovem. O Governo Federal, então, estimula a criação de Espaços da Juventude, os quais servem como ponto de encontro do Governo com o trabalho das entidades da sociedade civil.

Para garantir a participação da juventude e da sociedade na construção, implantação, monitoramento e avaliação do Programa, este apresenta: “construção de uma rede nacional de entidades públicas e privadas voltadas para a ampliação das oportunidades de trabalho decente para os jovens; realização de Conferências Temático-Regionais para a mobilização, construção e atualização permanente do Programa; fortalecimento das Comissões Estaduais e Municipais de Emprego; organização de Consócios Sociais para ampliar o atendimento aos segmentos de juventude mais excluídos; implantação de Ouvidorias Jovens em todas as ações do Programa; construção coletiva de uma Política Nacional de Trabalho Decente para a Juventude Brasileira. 

4.1.2 ANÁLISE DO PNPE.

Neste trabalho daremos ênfase ao Programa Nacional de Estímulo ao Primeiro Emprego – PNPE, um projeto nacional que tem sua instalação prevista para início de 2004 nas 27 capitais. No estado do Rio Grande do Sul e Rio Grande do Norte o programa já existia há alguns anos por isso teve sua implantação adiantada.
 Implantado pelo Ministério do Trabalho e Emprego o projeto visa à inserção dos jovens entre dezesseis e vinte e quatro anos no mercado de trabalho. Estes devem estar freqüentando o ensino médio fundamental e serem oriundos de família de renda mensal per capita de até meio salário mínimo. Caso o inscrito no programa não esteja freqüentando a escola, deve matricular-se em alguma entidade de ensino reconhecida pelo MEC, para assim poder ser contratado. Além disso o cadastrado não poderá ter mais do que seis meses de carteira de trabalho, salvo se ocorrer na condição de menor aprendiz. O PNPE propõe-se assim, estimular simultaneamente o acesso ao primeiro emprego e a ampliação de sua escolaridade.

 Empresas de quaisquer setores econômicos, Entidades sem fins lucrativos, Proprietários Rurais, Profissionais Liberais e Autônomos podem se habilitar ao Programa desde que não tenham reduzido postos de trabalho nos últimos seis meses assim como durante o tempo do contrato, além de manter as vagas geradas. Os empregadores participantes terão acesso à subvenção econômica no período de vigência do Termo de Adesão assinado junto às Entidades conveniadas. É importante deixar claro que o governo não pagará o salário dos jovens empregados através do programa, mas sim dará um beneficio para as empresas contratantes. Esse benefício é de duzentos reais por empregado em empresas que tem até um 1,2 milhão de trabalhadores, e de cem reais por contratado em empresas com um número maior de empregados.  

Prós

O programa implementou regras que, de certa forma, garantem que não haja má-fé por parte dos empregadores. Como a de que durante certo período de tempo, antes e durante o cadastro e prestação ao projeto, estes não podem reduzir ou ter reduzido o efetivo de empregados. Isso dificulta a intenção dos empregadores de se beneficiarem pelo programa, e a cada contrato terminado ser reinscrever no programa a fim de contratarem novos jovens para receber novamente o beneficio. Já previsto na formulação do programa isso foi evitado também com o fato de que uma vez tendo participado, a empresa teria que passar nova mente por toda a burocracia existente, enfrentado a fila dos contratantes. Levando-os a melhor decisão tanto para o estado quanto para o trabalhador, que seria a de permanecer com estes. 


Nas viagens realizadas pelo presidente Luis Inácio Lula da Silva, o programa tem sido discutido e apresentado a vários chefes de estado em inúmeros paises. Por ser divulgado mundialmente o PNPE tem recebido muitos elogios, além de incentivos de órgãos mundiais e desses diversos países. O que leva a crer que, após seu lançamento, a tendência é de que o projeto cresça cada vez mais, ajudando enormemente a cumprir as promessas lançadas em campanha presidencial.  

Contras

 Tendo em vista que, iniciado o projeto, serão abertas apenas duzentas e cinqüenta mil vagas de emprego, aproximadamente dez mil vagas por capital (e região metropolitana) e que se dará preferência aos jovens já cadastrados junto à secretaria de emprego e trabalho. Críticas presumem que o projeto esta sendo posto em prática talvez para abafar o insucesso do programa Fome Zero. Assim como, acalmar a oposição.

O programa é voltado especificamente para pessoas necessitadas, os carentes, possuidores de alguma deficiência ou com antecedentes criminais, com a finalidade de reintroduzi-los na sociedade. Porem ignora-se a geração de preferência pelas empresas a garantirem empregos aos inscritos, deixando de lado os “mais favorecidos”, com isso podemos indagar se não resultaria daí uma nova classe de excluídos, que apesar de todos os subsídios para uma boa formação tiveram seus lugares ocupados por uma mão de obra menos preparada. Seria, em síntese, o ato de acabar com um problema, o de desemprego entre os atualmente excluídos, gerando novos problemas: um mão de obra deficitária e outra classe de desempregados.

Mesmo com o acordo feito pelas empresas perante o termo de compromisso assinado, após o término do contrato com o jovem, este não tem mais garantia nenhuma dentro daquela empresa ou pelo projeto que já não poderá incluí-lo (de acordo com as propostas por ele ofertadas). Sendo assim aquele ficará novamente desempregado apenas tendo a experiência de um ano registrada na carteira de trabalho, o que, na realidade não representa muito, visto que na maioria das ofertas de trabalho se exige de dois a três anos de experiência.   

Crítica


Apesar de todos programas apresentados a ainda muita oferta de emprego feita pelo centro de integração empresa-escola, Instituto Ewaldo Loddi, além dos diversos sites na Internet e inúmeras paginas em jornais pelo Brasil inteiro, há essa ênfase no desemprego atual. É difícil de acreditar que haja tanta discrepância entre esses dados. Pois mesmo com a árdua exigência dos empregadores em relação aos seus futuros empregados, há também a exigência pelo lado dos que procuram um trabalho em relação ao expediente e ao salário a ser recebido.  

4.2  PROGRAMAS ESTADUAIS

             Os programas de destaque no Paraná são:

O P.E.T.I e a Casa da Colina e do Regresso são projetos mantidos pela Fundação de Ação Social – FAS. Este último é voltado à ajuda de emprego para imigrantes.


Já o Conselho Municipal do Emprego, Geração de Empregos, Portal da Comunidade e o Linhão do Emprego são projetos do Conselho de Industria do Paraná - CIC. O programa de geração de empregos visa a promoção do desenvolvimento sustentável nos municípios do Paraná, favorecendo a criação e desenvolvimento de micro e pequenas empresas, auxiliando as já instaladas, tendo o empreendedorismo local como estratégia de desenvolvimento econômico e social, buscando a eqüidade e a inclusão social. O portal da Comunidade disponibiliza espaço virtual para organizar as informações das comunidades e treinar os colaboradores da comunidade em tecnologia da informação e gestão. No Linhão do Emprego a prefeitura constrói barracões industriais onde pequenos empresários podem se instalar gratuitamente para produzir seus produtos, e ainda apresentar nas freqüentes feiras pela cidade. 

CONCLUSÃO.

Diante de um paradigma para o qual você é aquilo que faz, em que o tão celebrado indivíduo liberal é o mais solitário de todos os seres, em que já não se fala mais de flores, de utopia, de liberdade, de identidade, de verdade, mas, sim, um paradigma em que vige o império da velocidade, da solidão, da reificação, da massificação, das máscaras, dos anônimos, da violência, do desapego... tanto e ao mesmo tempo muito pouco.      

Tantas possibilidades de escolha em uma lanchonete...números. Tantas crianças tendo acesso à educação...números. Tantas pessoas saindo das faculdades...números. Tantas pessoas em um índice de desemprego...apenas números!

Com a ironia do destino, o ideal liberal da individualização, ao invés de tornar o indivíduo um ser único, especial, dotado de potencialidades inúmeras, o tornou apenas mais um número. Número em estatísticas, nas escolas, nos postos de trabalho, nos autos de um processo, na solidão e no fracasso.

Fracasso porque a pior prisão é aquela de que não se tem consciência, contudo, conforme as palavras de Heidegger, envolve com garras invisíveis, ou, se visíveis, disfarçadas sob um arrogante prazer de racionalidade humana.

Fracasso, acima de tudo, porque as potencialidades não são sequer reconhecidas, libertadas, desenvolvidas. Ao contrário, são classificadas, engessadas em moldes morais e politicamente corretos e limitadas ao arbítrio do sistema. 

Ora, nenhuma evidência mais clara do que o engessamento das potencialidades do que a análise da história do trabalho humano. O Trabalho, em sua essência a atividade humana capaz de transformar a natureza e o próprio homem enquanto indivíduo, foi visto ao longo da história sob os mais infelizes prismas. Seja como o trabalho escravo grego – e a diferenciação entre o valor do trabalho intelectual e o braçal – ou mesmo a punição da Idade Média e ainda a obsessão puritana da Reforma, o trabalho foi distorcido e engessado enquanto instrumento para a realização do potencial humano, com exceção de algumas poucas áreas privilegiadas de acordo com a época. 

Parece, entretanto, que em nenhum momento da história da humanidade tantas concepções conflitantes a respeito do papel do trabalho humano coexistiram como hoje:  a valorização do trabalho intelectual sobre o braçal lado a lado com a raiz reformista da ultra-valorização do trabalho e, concomitantemente, em um cúmulo contraditório, resquícios medievais – quem acorda feliz na segunda-feira?

Por estes e mais tantos motivos torna-se mister a concentração de esforços com o intuito de se livrar das amarras que têm enfraquecido o pensamento humano e buscar o pleno emprego de suas capacidades. 

Ora, não se trata aqui apenas do emprego – a atividade social, não necessariamente finalista e produtora de cultura – mas do trabalho enquanto realização humana. O Trabalho que ao mesmo tempo pode ser utilizado para aprisionar e libertar.  

Ou seja, tanto a diminuição do desemprego quanto a melhor distribuição de renda e a garantia de segurança social são fundamentais, bem como uma transformação de caráter mais profundo: aquela que permitirá o pleno e consciente emprego das capacidades naturais e humanas. 

É necessária, portanto, a adoção de políticas de Pleno emprego em larga escala, assim como de atuação local, contudo, de que adianta ao espírito humano meramente o emprego se o que ele realmente deseja em seu âmago é o trabalho criativo, potencial, realizador?  

Reformas políticas e econômicas não possuem sentido real caso não estejam acompanhadas de transformações no ideário humano, caso contrário, serão meras reformas, como tantas na história que a muito se propuseram e, contudo, nada alteraram substancialmente, criando apenas uma roupagem nova para um problema velho.  

O panorama é intimador, contudo Gramsci não deve ser esquecido. 

“Meu estado de Espírito sintetiza estes dois sentimentos e os supera: sou pessimista com a inteligência, mas otimista pela vontade.”

E os recursos? De onde partir?

“... a sociedade é a condição da alienação e da liberdade, é a condição para o homem se perder, mas também de se encontrar.”

Resta dar o primeiro passo.  
� Fuser, contudo, defende que a base desta questão tecnológica também é o tipo de máquina que se compra para ser utilizada no país. Segundo o economista, o método de trabalho das máquinas utilizadas aqui – em grande maioria, estrangeiras – nem sempre é adequado ao nosso método e contexto. Afirma Bruno Fuser que esta  “é uma política industrial que não se importa muito com a questão de diminuir o desemprego, mas com o aumento da produção em curto espaço de tempo, com menores gastos, menos riscos e maior lucro para o empresário.” 





� Sandroni continua com a seguinte curiosidade: “A propósito a taxa de desemprego mais baixa verificada nos EUA foi de 1,2% em 1944, quando toda economia estava fortemente mobilizada para o esforço de guerra.”





� “Meu estado de Espírito sintetiza estes dois sentimentos e os supera: sou pessimista com a inteligência, mas otimista pela vontade.” 


� Em artigo da edição número 29 do Periscópio é dito: “Na década de 60, liberais brasileiros não incluíam o desemprego nos seus programas, por acreditarem que esse problema não existia no país. Nas últimas três décadas, o tema foi, definitivamente, incluído no debate público. No artigo intitulado "O problema do desemprego na visão dos partidos políticos brasileiros: diferenças e semelhanças", o pesquisador Leonardo Secchi constatou que os principais partidos políticos brasileiros reconhecem o desemprego como uma questão central para o país. Em pesquisa feita em programas, estatutos e publicações dos cinco maiores partidos da legislatura de 1999-2002, Secchi constatou vários pontos em comum entre as legendas, como: o desemprego é considerado um problema global e, portanto, relativo ao contexto internacional; é um problema estrutural do sistema capitalista; e a concentração excessiva de renda, os déficits de crescimento e a reestruturação produtiva são considerados como as suas principais causas. As diferenças aparecem nas propostas de superação do problema. Os membros do PT e do PMDB propõem políticas de emprego baseadas nos investimentos públicos, enquanto o PSDB, PPB e PFL descartam as políticas que envolvam gasto público. À esfera estatal caberia promover o crescimento, competindo à iniciativa privada a geração de empregos. (Comunicação e Política, v.X, nº1, jan-abr/2003) A centralidade do tema foi confirmada nas últimas eleições presidenciais, estando os debates sobre a superação do desemprego no centro dos programas dos principais partidos políticos.”





